PARECER Nº 1019    , DE 2006

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 933, de 2003 

De iniciativa da nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe proíbe toda e qualquer forma de discriminação aos portadores de Hepatites Virais, em especial aos portadores de Hepatite C.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 22 a 26/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Ademais, o inciso XII, do artigo 24 da Constituição Federal estabelece como competência concorrente entre a União, Estados e Municípios legislar sobre proteção e defesa da saúde.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 933, de 2003.

É o parecer.

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-2-2004

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – Eli Corrêa Filho – José Bittencourt – Enio Tatto – Baleia Rossi

